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Resumo
O arƟ go refl ete o Programa InsƟ tucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e seu lugar no 
documento preliminar recentemente lançado pela Secretaria de Assuntos Estratégicos, vinculada 
à Presidência da República. Faz uma relação com a pesquisa: Polí  ca Nacional de Formação de 
Professores: um estudo do PIBID, enquanto polí  ca de promoção e valorização da formação docen-
te. A pesquisa desenvolveu-se a parƟ r de estudos bibliográfi cos, análise documental e uƟ lização da 
dinâmica de grupo focal com os acadêmicos pibidianos, dos Cursos de Pedagogia, Ciências Biológicas, 
MatemáƟ ca e Letras, da URI, Campus de Frederico Westphalen, RS. O objeƟ vo foi analisar a PolíƟ ca 
Nacional de Formação de Professores, com o intuito de compreender o PIBID e sua contribuição na 
valorização e qualifi cação dos futuros professores da Educação Básica. As conclusões apontam para 
a importância do Programa no processo de formação docente. De forma complementar foi estudado 
como o PIBID é colocado no documento preliminar Pátria Educadora. 
Palavras-chave
PolíƟ ca Nacional de Formação de Professores; PIBID; Pátria Educadora.

Abstract
The arƟ cle refl ects the InsƟ tuƟ onal Scholarship Program of Teaching IniƟ aƟ on (PIBID) and its place 
in the preliminary document recently released by the Strategic Aff airs Department, linked to the 
Presidency of the Republic. It makes a connecƟ on with the research: Na  onal Teacher Forma  on 
Policy: A Study of PIBID as a promo  ng and valoriza  on policy of teacher forma  on. The research was 
developed through bibliographical studies, document analysis and the use of focus group dynamics 
with PIBID academics of the following courses: Pedagogy, Life Sciences, MathemaƟ cs and LeƩ ers, 
of URI, Campus of Frederico Westphalen, RS. The objecƟ ve was to analyze the NaƟ onal Policy on 
Teacher FormaƟ on, in order to understand the PIBID and its contribuƟ on to the valorizaƟ on and 
qualifi caƟ on of Basic EducaƟ on future teachers. The conclusions point to the importance of the 
program in the teacher formaƟ on process. Complementarily it was studied how PIBID is placed in 
the preliminary document EducaƟ ng Homeland.
Key words
NaƟ onal Policy on Teacher FormaƟ on; PIBID; EducaƟ ng Homeland.
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1 PALAVRAS INICIAIS

O tema desse arƟ go trata de te-
máƟ ca importante, especialmente num 
momento em que o Brasil se debruça no 
debate sobre o documento preliminar 
Pátria Educadora: a qualifi cação do en-
sino básico como obra de construção na-
cional, lançado em 22 de abril de 2015, 
pela Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República.

O referido documento aborda a 
Educação Básica e trata diretamente da 
formação de professores, que também 
é mote deste arƟ go. Se aqui estamos 
pensando a formação do docente, inse-
rindo um estudo sobre o PIBID, é porque 
nos preocupamos com o processo de 
aprendizagem dos alunos que frequen-
tam a Educação Superior e que trazem 
heranças de fragilidades na compreen-
são dos conteúdos desde a Educação 
Básica. Nessa perspecƟ va, não menos 
importante é pensar esse processo a 
parƟ r da Universidade. 

O documento Pátria Educadora 
desqualifi ca a Universidade na formação 
docente, fala em Centros de Formação 
de Diretores e Centros de Qualifi cação 
Avançada, ocultando a trajetória de 
debates e avanços já produzidos pelas 
InsƟ tuições de Ensino Superior, pelas 
associações e enƟ dades que historica-
mente têm construído a educação em 
nosso país, alicerçando os debates no 
respeito à democracia e desconsideran-
do a história de consƟ tuição da educação 
brasileira. Nesse parƟ cular, nosso propó-
sito com este arƟ go é realizar uma leitura 

acerca do lugar que ocupa o PIBID no 
contexto do documento, já que, na pes-
quisa que desenvolvemos, o Programa 
tem aparecido como importante espaço 
de formação docente.

2 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O 
DOCUMENTO PÁTRIA EDUCADORA

Nossa herança universitária tem 
base no modelo napoleônico, nos-
so sistema educacional é tardio e a 
ConsƟ tuição de 1988 foi quem insƟ tuiu a 
educação como direito. Esses elementos, 
ainda que insufi cientes, já nos reportam 
a olharmos para o Brasil como ele é. 
Infelizmente sempre temos Ɵ do a ten-
dência a copiar experiências de outros 
países e as imitamos sem mesmo levar 
em consideração as avaliações feitas por 
quem já passou por elas.

O que vem sendo proposto pelo 
“Pátria Educadora” em muito assemelha-
-se ao modelo americano que fracassou. 
Autoridades na área têm-nos alertado 
para isso, mas parece que não nos con-
vencemos. Ao menos duas importantes 
obras lançadas no Brasil refl etem essas 
questões: Vida e morte do grande siste-
ma escolar americano: como os testes 
padronizados e o modelo de mercado 
ameaçam a educação, de Daiane  Ravitch 
(2013), que foi Secretária Nacional de 
Educação no Governo Bush, ela que aju-
dou a implementar o Programa baseado 
em testes e responsabilização, numa 
lógica empresarial hoje revê suas posi-
ções afi rmando que, após duas décadas 
de aplicação, o ensino não melhorou, os 
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resultados da educação orientada pelos 
princípios do mercado foram pífi os e 
contraproducentes, materializados pelo 
baixo desempenho, e não pela elevação 
dos níveis de conhecimento (RAVITCH, 
2013). 

Outro autor que nos ajuda a re-
fl eƟ r, em obra anterior foi Kenneth M. 
Zeichner (2011) que publicou no Brasil 
o livro Polí  cas de formação de profes-
sores nos Estados Unidos: como e por 
que elas afetam vários países do mun-
do.  Nele o autor mostra como o atual 
sistema educacional americano não 
promove acesso para todos os alunos, a 
professores plenamente preparados e a 
uma educação de alta qualidade, discor-
dando da defi nição de sucesso aferida 
pelos testes padronizados e avaliando 
as políƟ cas que desenvolvem condições 
favoráveis para a criação de um mercado 
de formação de professores. Azevedo 
(s/d, p. 5) nos alerta:

O ranking, a parƟ r de resulta-
dos de avaliações como o PISA, 
serve para a mídia e seus alia-
dos desenvolver uma crescente 
baixa esƟ ma entre educado-
res e educandos brasileiros. 
Comparar quem investe em 
média dois mil dólares aluno/
ano com países que investem 
de oito a doze mil dólares/ano 
além de tecnicamente equi-
vocado é moralmente injusto. 
Poderíamos discutir as dife-
renças de formação histórica 
destes países e do Brasil. Não 
signifi ca que não reconheça-
mos nossos problemas, mas 

precisamos, em primeiro lugar, 
avaliarmos em relação a nós 
mesmos e não desconsiderar 
a História.

Nesse contexto, entendemos que 
os resultados da Educação Básica irão 
repercuƟ r na Universidade, não somen-
te na qualidade dos alunos que a ela 
chegam, mas na busca por estratégias 
para recuperar parcela signifi caƟ va das 
difi culdades trazidas por esses alunos, 
muitos dos quais pretendem ser profes-
sores da Educação Básica.

Nesse particular, não podemos 
nos omiƟ r de quesƟ onar por que essa 
proposta, no mínimo curiosa que em sua 
essência, desrespeita o Plano Nacional 
de Educação aprovado em 2014, cujas 
metas são ricas em possibilidades de 
fazer crescer a educação brasileira, pode 
estar sendo cogitada para ser desenvol-
vida em nosso país? Será que precisamos 
um novo documento? Ou devemos fazer 
funcionar o que já temos? Precisamos 
duplicar esforços ou temos que nos de-
bruçar sobre nossas conquistas e fazer 
valer a lei que as avaliza? Por que após 
um processo de intensos debates para 
aprovar o PNE temos que discuƟ r um 
documento que se sobrepõe e em bases 
completamente diferentes?

Em documento que avalia a pro-
posta Pátria Educadora, vemos manifes-
tado “[...] a proposta se sustenta numa 
lógica meritocrática empresarial [...] 
há muito contestada [...]. (CNTE, 2015, 
s./p.). E mais:

Se a razão do projeto Pátria 
Educadora é unir o país em 
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direção a um novo paradigma 
educacional, incluindo a ques-
tão curricular dos estudantes 
e a formação dos profi ssionais 
da educação, nada mais con-
traproducente do que isolar 
setores criando, inclusive, 
novos espaços de formação 
profissional dos educadores 
sem uma parceria efeƟ va com 
o ensino superior por consi-
derar, a priori, intransponível 
a autonomia universitária. É 
preciso apostar no diálogo 
proposiƟ vo com esse nível de 
ensino encarregado pela for-
mação docente no país. (CNTE, 
2015, s./p.).

Tomando como ponto de análise a 
Educação Básica, mote do documento, 
podemos observar que houve avanços, 
conforme nos apontam dados do Censo 
Escolar 2013 no que se refere a número 
de matrículas e número de professores 
com formação superior (BRASIL, s/d), 
mas reconhecemos que ainda temos 
muito a melhorar, porque estamos longe 
do ideal e nossos alunos apresentam 
grandes dificuldades, em especial no 
que se refere aos processos de leitura, 
interpretação, escrita e aos cálculos ma-
temáƟ cos. Os dados do Ideb mostram 
que Ɵ vemos avanços, mas eles foram 
ơ midos. Nos Anos Iniciais, a Rede Pública 
de ensino aƟ ngiu as metas, superando-
-as de modo não muito signifi caƟ vo. As 
difi culdades, que se geram ainda nos 
Anos Iniciais da escolarização, acabam se 
refl eƟ ndo no Ensino Médio e no Ensino 
Superior. 

A Nota Técnica, publicada na 
página do INEP referindo-se ao IDEB, 
confi rma a preocupação:

Sabe-se que, no Brasil, a ques-
tão do acesso à escola não 
é mais um problema, já que 
quase a totalidade das crianças 
ingressa no sistema educacio-
nal. Entretanto, as taxas de 
repetência dos estudantes são 
bastante elevadas, assim como 
a proporção de adolescentes 
que abandonam a escola antes 
mesmo de concluir a educação 
básica. Outro indicador preo-
cupante é a baixa profi ciência 
obƟ da pelos alunos em exames 
padronizados. (BRASIL, s./d., 
p. 1).

Esses dados alimentam as críƟ cas 
geradas por essa condição, tornando-
-as cada vez mais fortes tanto de parte 
da opinião pública quanto de parte dos 
próprios educadores que reconhecem 
que a educação não tem conseguido os 
avanços pretendidos. Vários fatores são 
considerados nesse processo; entre eles 
podemos destacar a formação docente, 
a valorização e a qualidade que ela (não) 
assumiu adequadamente, nos úlƟ mos 
tempos. Nessa brecha da formação in-
sufi ciente, dos resultados negaƟ vos nas 
avaliações aparece o documento Pátria 
Educadora, cuja proposta mais parece 
um manual de boas práƟ cas de formação 
do que a proposição de um projeto que 
busque, de fato, qualifi car a Educação 
Básica (chamada de Ensino Básico no 
ơ tulo do documento).
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ParƟ cularmente, no que tange à 
valorização do professor, o documento 
assume uma posição que contraria as 
lutas dos educadores em educação, 
quando refere:

Exemplo da inefi cácia de so-
luções singelas e isoladas é a 
insufi ciência de aumento da re-
muneração de professores. Há 
abundante evidência empírica 
para demonstrar que aumen-
tar, ainda que substancialmen-
te, o salário do professor não 
resulta, por si só, em melhora 
no ensino, ainda que, junto 
com muitas outras medidas, 
possa tornar a carreira (quan-
do dela exisƟ r) mais atraente. 
(BRASIL, 2015, p. 15).

Os argumentos são fortes e de 
interpretação complexa, há sempre 
uma boa desculpa para não valorizar 
economicamente o professor. Nesse 
caso, o argumento fica por conta da 
“abundante evidência empírica”, que 
comprova que não adianta aumentar 
salário, e também da colocação de que 
“Os professores vêm comumente dos 
alunos mais fracos do ensino médio” 
(BRASIL, 2015, p. 15). Não podemos ne-
gar a veracidade, ainda que parcial, des-
ses fatos, no entanto, ao concordarmos, 
estamos dando espaço para que órgãos 
de governo, desarƟ culados das políƟ cas 
defendidas pelo Ministério da Educação, 
determinem como devemos conduzir 
a educação do país, dando receitas e 
propondo a consƟ tuição dos Centros de 
Qualifi cação Avançada para professores, 

cujo propósito é a realização de cursos 
intensivos para suplementar a formação 
dos cursos de Pedagogia e licenciatura, 
entre outras, reafi rmando um modelo 
tecnicista há muito contestado.

Esses elementos são sufi cientes 
para entendermos a distância dessa 
proposta em relação à construção feita 
através do Plano Nacional de Educação 
que aborda a Educação Básica e a for-
mação de professores através de metas 
(Como a Meta 7, 15, 16, 17 e 18) que 
revelam uma intencionalidade de ga-
ranƟ r qualidade nos processos sem ser 
prescriƟ vo, vejamos:

Meta 7: fomentar a qualidade 
da educação básica em todas 
as etapas e modalidades [...]
Meta 15: garanƟ r, em regime 
de colaboração entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, no prazo de 
1 (um) ano de vigência deste 
PNE, políƟ ca nacional de for-
mação dos profissionais da 
educação [...]
Meta 16: formar, em nível de 
pós-graduação, 50% (cinquenta 
por cento) dos professores da 
educação básica, até o úlƟ mo 
ano de vigência deste PNE, e 
garanƟ r a todos(as) os(as) pro-
fi ssionais da educação básica 
formação conƟ nuada em sua 
área de atuação, considerando 
as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas 
de ensino. 
Meta 17: valorizar os(as) pro-
fissionais do magistério das 
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redes públicas de educação bá-
sica, de forma a equiparar seu 
rendimento médio ao dos(as) 
demais profi ssionais com es-
colaridade equivalente, até o 
fi nal do sexto ano de vigência 
deste PNE. 
Meta 18: assegurar, no prazo 
de 2 (dois) anos, a existência de 
planos de carreira para os(as) 
profi ssionais da educação bási-
ca e superior pública de todos 
os sistemas de ensino e, para o 
plano de carreira dos(as) pro-
fi ssionais da educação básica 
pública [...]. (BRASIL, 2014).

Reconhecemos que a elaboração 
de um plano para um país como o Brasil 
não é tarefa simples, dada a complexida-
de que nos consƟ tui; por isso, não pode 
se reduzir a aspectos isolados, mas impli-
ca assumir compromissos que vão desde 
a luta pela eliminação de desigualdades 
historicamente vivenciadas, passando 
pelo enfrentamento dos impedimentos 
para o acesso e a permanência, até a 
valorização dos profi ssionais que atuam 
na educação das crianças, dos jovens e 
adultos que frequentam nossas escolas. 
Assim, falar em formação docente e va-
lorização da profi ssão docente implica 
muito mais do que a elaboração de car-
Ɵ lhas ou manuais, supõe compreender 
questões históricas, políƟ cas e sociais 
que nos constituem, respeitando as 
diversidades e os processos que viven-
ciamos. 

Por essa perspecƟ va, nossa pes-
quisa aponta o PIBID como importante 

instrumento de formação docente, cons-
truído numa relação de parceria entre 
Universidade e Escola, permite que os 
acadêmicos se preparem, efeƟ vamente, 
para enfrentar os desafios propostos 
pela educação nos dias atuais. Essa não 
nos parece ser a visão apresentada no 
Documento Pátria Educadora.

3 O PIBID NO CONTEXTO DAS 
POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA E DO DOCUMENTO 
PÁTRIA EDUCADORA 

O PIBID foi criado no contex-
to da Política Nacional de Formação 
de Profissionais do Magistério da 
Educação Básica, através do Decreto 
N°. 6755/2009, de 29 de janeiro de 2009, 
o qual também disciplina a atuação da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), no 
fomento a programas de formação inicial 
e conƟ nuada, e dá outras providências. 
O documento apresenta em seu Art. 3º 
os objeƟ vos dessa políƟ ca, dentre os 
quais destacamos:

Art. 3o São objeƟ vos da PolíƟ ca 
Nacional de Formação de 
Profi ssionais do Magistério da 
Educação Básica:

I - promover a melhoria da 
qualidade da educação básica 
pública;
[...]
V - promover a valorização do 
docente, mediante ações de 
formação inicial e conƟ nuada 
que esƟ mulem o ingresso, a 
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permanência e a progressão 
na carreira;
[...]
X - promover a integração da 
educação básica com a for-
mação inicial docente, assim 
como reforçar a formação 
conƟ nuada como práƟ ca es-
colar regular que responda 
às características culturais e 
sociais regionais.

A busca pela concreƟ zação desses 
objetivos, entre outras medidas, fez 
nascer o PIBID,  através da Portaria Nº 
72, de 9 de abril de 2010, o qual “é uma 
iniciaƟ va para o aperfeiçoamento e a 
valorização da formação de professores 
para a educação básica” (BRASIL, 2010). 
Os objeƟ vos do PIBID são cinco:

I) incentivar a formação de 
professores para a educação 
básica, apoiando os estudantes 
que optam pela carreira do-
cente; valorizar o magistério, 
contribuindo para a elevação 
da qualidade da escola pública;

II) elevar a qualidade das ações 
acadêmicas voltadas à forma-
ção inicial de professores nos 
cursos de licenciatura das ins-
Ɵ tuições de educação superior;

III) inserir os licenciandos no co-
 diano de escolas da rede pú-

blica de educação, promoven-
do a integração entre educação 
superior e educação básica;

IV) proporcionar aos futuros 
professores participação em 
experiências metodológicas, 

tecnológicas e práƟ cas docen-
tes de caráter inovador e in-
terdisciplinar e que busquem a 
superação de problemas iden-
Ɵ fi cados no processo de ensi-
no-aprendizagem, levando em 
consideração o desempenho 
da escola em avaliações na-
cionais, como Provinha Brasil, 
Prova Brasil, SAEB, ENEM, en-
tre outras;

V) incen  var escolas públicas 
de educação básica, tornando-
-as protagonistas nos proces-
sos forma  vos dos estudantes 
das licenciaturas, mobilizando 
seus professores como co-for-
madores dos futuros docentes. 
(BRASIL, 2010; grifos nossos).

Um dos grandes diferenciais do 
programa é que ele concede bolsas aos 
acadêmicos dos cursos de licenciatura e 
aos professores da rede que supervisio-
nam o programa. O projeto desenvolvido 
por InsƟ tuições de Educação Superior 
em parceria com escolas de educação 
básica da rede pública de ensino, em 
que se alia o incenƟ vo fi nanceiro e a 
possibilidade de desenvolver práƟ cas 
docentes nas escolas durante o curso, 
tem se mostrado importante fator para 
o sucesso do programa.

Os projetos, desenvolvidos pelas 
IES, devem promover a inserção dos 
estudantes no contexto das escolas pú-
blicas, desde o início da sua formação 
acadêmica para que desenvolvam aƟ vi-
dades didáƟ co-pedagógicas sob orienta-
ção de um docente da licenciatura e de 
um professor da escola. 
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O programa foi lançado no ano 
de 2007 – Edital MEC/CAPES/FNDE nº 
01/2007 – para insƟ tuições federais de 
ensino superior (IFES). A URI passou a 
integrar o programa no ano de 2010, 
através do Edital nº 018/2010/CAPES – 
PIBID Municipais e Comunitárias, a parƟ r 
de então tem manƟ do o programa no 
âmbito da insƟ tuição, através dos Cursos 
de Pedagogia, Matemática, Ciências 
Biológicas, Letras e, mais recentemen-
te, Educação Física, focados no Ensino 
Fundamental e Médio.

De acordo com o Relatório de 
Gestão 2009-2011, produzido pela 
Secretaria de Educação Básica da CAPES 
e publicado em janeiro de 2012:

Ao ser lançado, em 2007, a 
prioridade de atendimento 
do Pibid eram as áreas de 
Física, Química, Biologia e 
Matemática para o ensino 
médio, dada a carência de pro-
fessores nessas disciplinas. No 
entanto, com os primeiros re-
sultados posiƟ vos, as políƟ cas 
de valorização do magistério 
e o crescimento da demanda, 
a parƟ r de 2009, o programa 
passou a atender a toda a 
Educação Básica, incluindo 
educação de jovens e adultos, 
indígenas, campo e quilombo-
las. Atualmente, a definição 
dos níveis a serem atendidos e 
a prioridade das áreas cabem 
às instituições participantes, 
verifi cada a necessidade edu-
cacional e social do local ou da 
região. (BRASIL, 2012, p.29).

Para que possam atuar no PIBID, 
os bolsistas devem planejar e receber 
acompanhamento dos coordenado-
res de área das IES e dos superviso-
res das escolas, de forma a integrar 
ações e compartilhar boas práticas, 
con tribuindo para que as insƟ tuições 
formadoras e as escolas públicas aper-
feiçoem seus processos e tecnologias 
de ensino e aprendizagem, vivenciando 
a relação entre teoria e práƟ ca em sua 
plenitude. Esse programa possibilita aos 
acadê micos a experiência de convive-
rem com as escolas e de parƟ ciparem 
de todos os seus espaços desde o início 
dos cursos de licenciatura, fator que 
infl uencia, posiƟ vamente, na formação 
dos  aca dêmicos que, ao chegarem nos 
estágios, poderão senƟ r-se mais pre-
parados para os desafi os da docência. 
Nesse senƟ do,

O Pibid diferencia-se do es-
tágio supervisionado por ser 
uma proposta extracurricular, 
com carga horária maior que 
a estabelecida pelo Conselho 
Nacional de Educação - CNE 
para o estágio e por acolher 
bolsistas desde o primeiro 
semestre leƟ vo, se assim de-
fi nirem as IES em seu projeto. 
A inserção no cotidiano das 
escolas deve ser orgânica, e 
não de caráter de observação, 
como muitas vezes acontece 
no estágio. A vivência de múlƟ -
plos aspectos pedagógicos das 
escolas é essencial ao bolsista. 
(BRASIL, 2012, p. 30).
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Nessa linha, o diálogo e a intera-
ção entre licenciandos, coordenadores 
e supervisores geram um movimento 
dinâmico de formação recíproca e cres-
cimento conơ nuo, que representam uma 
via de mão dupla em que, tanto a escola, 
quanto a universidade (através de seus 
professores e alunos), aprendem e ensi-
nam ao mesmo tempo, retroalimentan-
do a relação entre teoria e práƟ ca. Freire 
(1996, p. 43) contribui, lembrando: 

[...] é fundamental que na prá-
tica da formação docente, o 
aprendiz de educador assuma 
que o indispensável pensar 
certo não é presente dos deu-
ses nem se acha nos guias de 
professores que iluminados 
intelectuais escrevem desde 
o centro do poder, mas, pelo 
contrário, o pensar certo que 
supera o ingênuo tem que 
ser produzido pelo próprio 
aprendiz em comunhão com o 
professor formador.

Na perspecƟ va do que anunciava 
Freire (1996), a Política Nacional de 
Formação de Professores representa 
um importante marco no processo de 
reconstrução da profi ssão de professor 
já que proporciona essa aproximação 
entre a teoria e a práƟ ca, que não é mera 
práƟ ca, mas práƟ ca refl eƟ da. 

Assim, com essa integração en-
tre Instituições de Ensino Superior e 
Educação Básica, a escola protagoniza 
os processos de formação dos estu-
dantes de licenciatura, e os professores 
experientes podem atuar como cofor-

madores desses futuros docentes, além 
do que, espera-se elevar os índices da 
educação básica encontrados hoje no 
Brasil.

A base educacional que fomenta 
o conjunto dos programas coordena-
dos pela Diretoria de Educação Básica 
da CAPES “insere-se em uma matriz 
educacional que arƟ cula três vertentes: 
formação de qualidade; integração entre 
pós-graduação, formação de professores 
e escola básica; e produção de conheci-
mento. Na base de cada ação da SEB está 
o compromisso da CAPES de valorizar o 
magistério da educação básica” (BRASIL, 
2012, p. 10).

O PIBID apresenta-se como um 
espaço de múlƟ plas possibilidades que 
se abrem para os acadêmicos dos cursos 
de licenciatura de uma forma muito di-
ferente daquilo que propõe o currículo 
dos cursos, quando as práticas e os 
estágios a serem realizados fazem parte 
do contexto curricular e se restringem a 
um tempo específi co.

As oportunidades de estarem no 
coƟ diano escolar, de vivenciarem a es-
cola em sua plenitude, desde os espaços 
de gestão, as práƟ cas docentes, a relação 
entre professores, professores e alunos, 
equipe direƟ va com os diferentes grupos 
que fazem parte da escola, até a presen-
ça ou ausência da família na escola, per-
mitem não somente uma aprendizagem 
diferenciada, como também uma opção 
consciente pela profi ssão docente.

De outro lado, as escolas campo 
também se benefi ciam da presença dos 
alunos das licenciaturas no ambiente 
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escolar, pelas possibilidades de socializa-
ção, refl exão que os acadêmicos trazem 
a partir do desenvolvimento de seus 
projetos. Dessa forma, os beneİ cios são 
para todos, para os acadêmicos parƟ ci-
pantes do programa, que, ao saírem da 
universidade retornam à Escola como 
profi ssionais com uma importante ex-
periência construída, e para as escolas 
parceiras, que podem rever ações, traba-
lhar sob novas perspecƟ vas e atuar como 
protagonistas no processo de formação 
dos estudantes das licenciaturas, concre-
Ɵ zando a necessária aproximação entre 
Escola e Universidade.

Assim, o Programa constitui-se 
numa das alternaƟ vas para fortalecer a 
formação inicial, na área das licenciatu-
ras, considerando as conexões entre os 
diversos saberes, principalmente entre 
os saberes propiciados pela Universidade 
e os saberes da experiência em sala de 
aula, sendo que os bolsistas parƟ cipantes 
desse programa entram em contato com 
a realidade vivenciada por professores da 
educação básica, desde o início de seus 
cursos. Desse modo, a formação aca-
dêmica passa a ser o primeiro passo de 
uma caminhada que requer um conơ nuo 
processo de construção, exigindo ação, 
refl exão, dinamismo. Conforme Cunha,

Nesse caso a práƟ ca se torna a 
base da reconstrução teórica, 
dando sentido ao estudo e 
aprofundamento de seus pres-
supostos. A teoria, também, se 
distancia das meta-narraƟ vas 
generalistas e inquesƟ onáveis. 
Antes, se constitui em cons-

trutos que podem orientar a 
compreenssão da práƟ ca, num 
processo intermediado por 
interpretações subjeƟ vas e cul-
turais, que ressignifi quem a te-
oria para contextos específi cos. 
(CUNHA, 2011, p. 100-101).

Dessa forma, a relação dos docen-
tes com os saberes que ensinam, faz-se 
importante para sua aƟ vidade profi ssio-
nal, bem como para a construção de sua 
idenƟ dade enquanto professores. Assim, 
o Programa InsƟ tucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência vem para reforçar 
a associação indispensável entre teoria 
e práƟ ca, entre os saberes acadêmicos 
e os saberes experienciais  dos profi ssio-
nais que já estão no exercício da profi s-
são como parƟ cipantes dessa formação 
(SACRISTÁN; PÉREZ GÓMES, 1998). 
Durante a formação inicial, isso faz com 
que os alunos parƟ cipantes do programa 
verifiquem a indissociabilidade entre 
teoria e práƟ ca, a complexidade do tra-
balho docente e sua importância para 
a construção de futuros cidadãos, na 
linha do que defendem Pimenta e Lima 
(2010) de que a formação de professores 
seja compreendida como superação da 
formação, meramente técnica, e que se 
restrinja ao âmbito dos fundamentos 
teóricos.

Nesse parƟ cular, ao analisarmos o 
Documento Pátria Educadora, encontra-
mos o reconhecimento ao PIBID assim 
citado: 

Dos programas atuais do 
Ministério da Educação, um 
dos mais efi cazes é o Programa 
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Institucional de Iniciação à 
Docência, que engaja estudan-
tes dos cursos de Pedagogia, 
nas escolas de ensino básico, 
sob a orientação de quadro de 
professores universitários de 
pedagogia, recrutados em todo 
o país.  (BRASIL, 2015, p. 17-18).

Ao dizer isso, o documento tam-
bém expressa que os professores orien-
tadores também estarão engajados 
nos Centros de Qualifi cação, servindo 
como um dos “mananciais da vanguarda 
pedagógica” (BRASIL, 2015, p. 18) na 
perspecƟ va de soerguer o ensino básico. 
Não obstante isso, o documento trata a 
Educação Básica como ensino básico, o 
que referenda seu caráter prescriƟ vo, 
restringindo o conceito a uma proposta 
de ensino e não a um contexto onde o 
ensino esteja fortemente vinculado à 
aprendizagem e esta seja parte do pro-
cesso de ensino. Nessa perspecƟ va, é 
colocado o PIBID como um instrumento 
de ensino para diminuir as mazelas da 
educação.

Hoje, os bolsistas do PIBID fazem 
parte de um programa que é todo estru-
turado e construído em conjunto entre a 
Universidade, representada pelos coor-
denadores de área das IES e as Escolas, 
através de seus supervisores, junto com 
os acadêmicos bolsistas, dando-lhe legi-
Ɵ midade.  Assim,  permitem que os en-
volvidos, alunos que não são somente do 
curso de Pedagogia, já que a Educação 
Básica comporta a Educação InfanƟ l, o 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio, 
construam seu processo de docência sob 

dois pilares: o conhecimento acadêmico 
e o conhecimento da docência num 
processo de construção da autonomia. 
O primeiro é adquirido na Universidade 
através dos diferentes processos peda-
gógicos, e o segundo relaciona as apren-
dizagens acadêmico/universitárias e as 
vivências práƟ cas construídas na escola 
a parƟ r das teorias já estudadas.

Essa prática parece distante do 
proposto no Documento que pressupõe 
a ampliação do Programa InsƟ tucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência, total-
mente desconectado das Universidades, 
elas servirão aos Centros de Qualifi cação 
Avançada conforme podemos ver:

Será ampliado o Programa 
Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID) 
que engaja estudantes dos cur-
sos de Pedagogia nas escolas 
do ensino básico sob a orien-
tação do quadro de professo-
res recrutado e todo o país. 
Esse quadro de orientadores 
terá engajamento também 
nos Centros de Qualificação 
Avançada e servirá como um 
dos componentes da vanguar-
da pedagógica portadora de 
todos este projeto de qualifi ca-
ção do ensino básico. (BRASIL, 
2015, p. 27).

Como o Documento é superfi cial 
e não detalha como se pretende imple-
mentar esses centros, nos resta pensar 
que, num país com tantas difi culdades 
de ordens variadas, ao invés do fortale-
cimento de nossas Universidades, nós 
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criamos espaços paralelos para desem-
penhar uma função que lhe é inerente. 
Perde o PIBID e perdemos todos nós 
que temos acreditado nesse programa 
exatamente porque ele proporciona uma 
integração fundamental entre a Escola 
Pública e a Universidade.

4 SIGNIFICADOS DAS VIVÊNCIAS DO 
PIBID PARA OS ACADÊMICOS DA 
URI

A pesquisa que desenvolvemos 
baseou-se na metodologia qualitaƟ va, 
que envolveu estudos bibliográficos, 
análise documental e  uƟ lização da dinâ-
mica de grupo focal com os acadêmicos 
parƟ cipantes do PIBID, dos Cursos de 
Licenciatura em Pedagogia, Ciências 
Biológicas, MatemáƟ ca e Letras da URI 
– Campus de Frederico Westphalen.

Iniciamos com os grupos focais, 
tendo, como um de nossos propósitos, 
analisar se a parƟ cipação dos bolsistas 
no PIBID está sendo válida para sua 
formação e se essa aƟ vidade está con-
tribuindo com a valorização docente. 
Os grupos focais foram desenvolvidos 
com todos os acadêmicos bolsistas 
do Campus de Frederico Westphalen 
contemplados no primeiro edital de 
que a InsƟ tuição parƟ cipou, envolven-
do quatro cursos: Pedagogia, Letras, 
MatemáƟ ca e Ciências Biológicas, tota-
lizando 25 parƟ cipantes (10 do curso de 
Pedagogia e cinco de cada um dos outros 
cursos). Neste arƟ go, trazemos alguns 
dados que julgamos relevantes, a parƟ r 
das falas dos bolsistas. 

A dinâmica inicial que apresentou 
o projeto aos bolsistas objeƟ vava que 
falassem sobre seu senƟ mento em re-
lação ao PIBID. Nessa dinâmica, foram 
comuns expressões, como: pesquisa, 
planejamento, formação, amor, visão de 
mundo, oportunidade, realização e qua-
lifi cação profi ssional, palavras uƟ lizadas 
na tentaƟ va de expressar o que o pro-
grama lhes inspirava. Já, ao iniciarmos, 
percebemos o quanto os acadêmicos 
gostavam de parƟ cipar das aƟ vidades 
propostas pelo PIBID, demonstrando 
sua importância para a formação inicial 
de cada uma delas. Os depoimentos são 
reveladores:

Para mim o PIBID representa 
formação docente, a gente 
está aqui estudando e aprofun-
dando o que a vem buscar no 
curso. Então, o PIBID é uma das 
portas que nos abre para essa 
formação docente. O trabalho 
que desenvolvemos com as 
alunas do curso normal é uma 
troca, a gente aprende com 
elas também. (Acadêmico de 
Pedagogia).
Aprofundar, criar experiências, 
levar o conhecimento que pos-
suo e trazer o deles, troca de 
informações. (Acadêmico de 
Biologia).
Aprendizado. Conhecendo a 
roƟ na dos professores, como 
vai ser a vida da gente, se 
gostamos ou não de ser pro-
fessor. Aprendemos a lidar 
com as maiores difi culdades. 
(Acadêmico de MatemáƟ ca)
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Esperança, responsabilidade de 
passar o que aprende ao aluno, 
o PIBID proporciona isso, além 
do conhecimento que aprendi. 
(Acadêmico de Letras)

Contribuindo com o entendimen-
to dos acadêmicos bolsistas, evocamos 
Imbérnon (2011), que aborda a forma-
ção permanente a parƟ r de cinco gran-
des eixos ou linhas que são: 

1. A refl exão práƟ co-teórica so-
bre a própria práƟ ca mediante 
a análise, a compreensão, a 
interpretação e a intervenção 
sobre a realidade. 2. A troca 
de experiências entre iguais 
para tornar possível a atua-
lização em todos os campos 
de intervenção [...]. 3. A união 
da formação a um projeto 
de trabalho. 4. A formação 
como estímulo crítico ante 
práƟ cas profi ssionais [...]. 5 O 
desenvolvimento profi ssional 
da instituição educativa me-
diante o trabalho conjunto 
para transformar essa práƟ ca. 
(IMBERNÓN, 2011, p. 50-51) 

O autor (IMBERNÓN, 2011) per-
mite que façamos uma interface entre 
as aƟ vidades do PIBID e suas premissas 
teóricas, já que vemos, por parte dos 
acadêmicos, que suas refl exões corro-
boram com as ideias do autor quando 
expressam que o programa signifi ca for-
mação docente, qualifi cação profi ssional 
e, também, uma troca entre os bolsistas, 
os professores das escolas e os alunos 
das escolas.

Em outro momento do grupo fo-
cal, foi iniciada a discussão do assunto 
em tela, sendo discutida a primeira 
questão norteadora: – Qual a relevân-
cia do Programa Ins  tucional de Bolsas 
de Iniciação à Docência (PIBID), na sua 
formação como futuro(a) professor(a)? 
Ao responderem a essa questão, o 
posicionamento dos participantes do 
programa foi muito posiƟ vo, uma vez 
que entendem que o PIBID é meio para 
proporcionar muitas experiências, con-
tato com a realidade, exercitar o plane-
jamento, construir autonomia. As falas 
sempre revelam esse senƟ mento:

Penso que o que vale salientar 
no PIBID, é que a gente está em 
constante contato com a reali-
dade educacional, e isso mos-
tra, muitas vezes, de forma cla-
ra, algumas contraposições que 
existem na teoria que a gente 
estudou aqui na Universidade 
e a forma como acontece na 
sala de aula. (Acadêmico de 
Pedagogia)
Há professores que não sabem 
como se portar, e não sabem 
respeitar as diferenças dos 
alunos, e a gente vai ter a expe-
riência de compreender cada 
aluno no seu tempo, não só 
vencer conteúdos. (Acadêmico 
de Biologia)
No programa tem um contato 
além do acadêmico, somos 
desafi ados a resolver proble-
mas e encontrar soluções em 
uma sala de aula. (Acadêmico 
de Letras)
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Tardiff  (2002), que trabalha a parƟ r 
dos saberes docentes, aponta que estes 
são adquiridos a parƟ r de várias fontes: 
os saberes pessoais, os provenientes da 
formação escolar anterior, os provenien-
tes da formação profi ssional para o ma-
gistério, os provenientes dos programas 
e livros didáƟ cos usados no trabalho e os 
de sua própria experiência na profi ssão, 
na sala de aula e na escola, e ajudam-nos 
a compreender as falas dos alunos, às 
quais acrescentamos: 

O saber profi ssional está, de 
certo modo, na confluência 
entre várias fontes de saberes 
provenientes da história de 
vida individual, da sociedade, 
da insƟ tuição escolar, dos ou-
tros educaƟ vos, dos lugares de 
formação, etc. (TARDIFF, 2002, 
p. 64).

Nessa perspectiva, parece não 
haver dúvida de que o PIBID tem con-
tribuído com a construção dos saberes 
nas suas mais diversas manifestações. 
Através dele, os futuros professores 
têm Ɵ do a oportunidade de vivenciar a 
docência em suas mais variadas formas 
e possibilidades, o que acrescenta à sua 
formação novas vivências e possibilida-
des de um olhar mais concreto sobre a 
docência. Assim, enxergam nas escolas, 
fragilidades, mas também, as boas 
práƟ cas que são desenvolvidas pelos 
professores atuantes nas redes.

A qualifi cação docente não pode 
acontecer dissociada da relação entre 
teoria e práƟ ca. Nesse senƟ do, na pers-
pecƟ va do PIBID, é possível evocarmos 

que essa relação vem sendo possibilitada 
uma vez que, ao inseri-los nas escolas, 
por um período de tempo maior que o 
espaço curricular, normalmente, há um 
sensível aumento da experiência, que, 
futuramente, ajudará na atuação em 
sala de aula.  

Os bolsistas também relataram so-
bre como percebem a valorização docen-
te nas proposições do PIBID, enquanto 
políƟ ca de formação de professores e 
na sua qualifi cação enquanto futuro(a) 
professor(a) da Educação Básica:

Acho que a principal contribui-
ção do PIBID, enquanto políƟ ca 
pública para valorização da 
nossa profissão docente, é 
permiƟ r experiência na rede 
pública de ensino. (Acadêmico 
de Pedagogia).

Temos mais noção, qualifi cação 
e visão para o trabalho docen-
te. (Acadêmico de Biologia).

Valorização, porque depois que 
sai do PIBID, tem um conheci-
mento maior que os outros, 
pois os colegas que não par-
Ɵ cipam não têm. (Acadêmico 
de Letras).

Só vem a somar com tudo que 
temos em sala de aula, é óƟ mo. 
(Acadêmico de MatemáƟ ca).

As colocações fazem-nos entender 
que, para os bolsistas PIBID, uma das 
formas de valorização do professor é a 
possibilidade de construir a docência na 
relação efeƟ va entre a teoria e a práƟ ca. 
Nesse senƟ do, o PIBID fi gura como um 
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espaço em que o exercício entre o saber 
e o fazer se constroem em conjunto já 
que, através do programa, ocorre de 
maneira mais aprofundada, pois há uma 
construção da docência em processo. 
Nesse parƟ cular, Flores (2003) contri-
bui ao discuƟ r a formação conơ nua do 
professor,

Espera-se que eles pensem 
sobre sua práƟ ca, que mudem 
e se desenvolvam profi ssional-
mente enquanto aprendentes 
ao longo da vida, mas também 
se lhes exige que envolvam to-
dos os alunos na aprendizagem 
promovendo o seu bem-estar e 
o seu desenvolvimento numa 
perspecƟ va holísƟ ca. (FLORES, 
2003, p. 129).

Essa perspecƟ va permeia o PIBID 
uma vez que as ações previstas no 
projeto e desenvolvidas pelos bolsistas 
contribuem, efeƟ vamente, com um ou-
tro olhar do professor sobre sua práƟ ca. 
Assim entendido, a relação entre os 
saberes teóricos e os saberes práƟ cos 
implica, igualmente, pensarmos a for-
mação docente sob a dupla dimensão 
da aprendizagem do conteúdo específi co 
que o professor precisará ensinar aos 
alunos e os conhecimentos pedagógico-
-didáƟ cos necessários à construção de 
uma práƟ ca qualifi cada, humanizada, 
éƟ ca e políƟ ca, refl eƟ da à luz do conhe-
cimento e da opção metodológica que 
essa práƟ ca irá ensejar. 

É nesse senƟ do e amplitude que 
as disciplinas pedagógicas oferecem su-
porte para que o futuro professor possa 

criar e inovar momentos de aprendiza-
gem, conhecendo e reconhecendo seus 
próprios métodos de pensar, de forma 
que o aluno possa desenvolver seu 
pensamento, construindo saberes e de-
senvolvendo suas competências e habili-
dades no ato de ensinar. Por isso crer que 
somente os conteúdos específi cos são 
importantes nos cursos de licenciatura é 
negligenciar a verdadeira função de um 
professor, que vai muito além de ensinar 
conteúdos afi ns, mas envolve, também, 
a construção de oportunidades para que 
educando e educador construam juntos 
o conhecimento. 

Portanto trabalhar somente as 
disciplinas específi cas do curso signifi -
ca formar o professor como sendo um 
mero transmissor de conhecimentos, 
em que a quanƟ dade de informações 
é o parâmetro de qualidade. O profes-
sor, um molde a ser copiado e seguido, 
como nos impõe o mercado neoliberal, 
já que parece que hoje, o conceito de 
competência que se apresenta é aquele 
em que o aprender a aprender passou 
por uma ressignifi cação, ou seja, de uma 
base construƟ vista, passou para um en-
foque neoconstruƟ vista, cujo objeƟ vo é 
preparar o indivíduo pronto a atender 
às necessidades do mercado (SAVIANI, 
2007).

No entendimento dos bolsistas, o 
PIBID está enfaƟ zando a relação teoria e 
práƟ ca na formação inicial, o que resulta 
em uma experiência que, futuramente, 
ajudará no coƟ diano docente. O progra-
ma, além de propiciar uma experiência 
única, uma ponte entre a relação teoria 
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e práƟ ca, ainda na formação inicial, é um 
esơ mulo para que os acadêmicos conƟ -
nuem seguindo a carreira de professor. 
Na Universidade temos senƟ do, sensivel-
mente, o retorno dos alunos concluintes 
do Ensino Médio às licenciaturas, fato 
que não ocorria há muito tempo.

Há um senƟ mento de pertenci-
mento, de autoesƟ ma elevada, de gosto 
pela docência, de abandono da visão 
românƟ ca da profi ssão por uma visão 
realista, críƟ ca, compromeƟ da com a for-
mação e com a docência. Por esse viés, 
precisamos concordar que a proposta do 
PIBID tem sido um diferencial importan-
te na formação dos acadêmicos que não 
têm restrições ao indicar a conƟ nuidade 
do programa e a possibilidade de parƟ ci-
pação de outros colegas nesse programa, 
conforme podemos ver abaixo.

Com certeza, eu acho que 
esse programa deve conƟ nuar, 
ele é muito interessante pela 
experiência que a gente tem. 
Vê-se, pelo que os professores 
comentam e ensinam em sala 
de aula, tem coisas que podem 
ser vistas além daquilo que está 
sendo dito e que os colegas 
talvez não consigam perceber 
da mesma forma. Isso eu acho 
que é muito importante para 
um acadêmico, e eu aconse-
lharia, sim, meus colegas a 
parƟ ciparem. (Acadêmico de 
Pedagogia)

Sim, através dele tive uma 
nova oportunidade de ver a 
docência como algo bom e pra-

zeroso, antes via a licenciatura 
como algo ruim. (Acadêmico 
de Biologia).

Deve continuar, é vantagem 
para os alunos que atendemos 
e para nós, para a escola e 
para o currículo de cada um. 
(Acadêmico de MatemáƟ ca)

Deve conƟ nuar, mas com mu-
danças; aconselho porque 
para mim foi bom, eu melho-
rei na experiência e no meio 
acadêmico também, tenho 
noção de como é uma escola. 
(Acadêmico de Letras)

A vivência do programa nas esco-
las acaba por realizar um grande mo-
vimento de formação conƟ nuada uma 
vez que a parƟ cipação das supervisoras, 
alunos e professores no planejamento, 
nos seminários, no desenvolvimento das 
aƟ vidades, na avaliação do programa, faz 
com que todos refl itam suas práƟ cas, es-
tudem, busquem novos conhecimentos 
e metodologias, como podemos ver no 
depoimento a seguir:

Além de ser uma forma de pro-
mover a formação conƟ nuada 
dos professores, porque não 
está escrito que é uma forma-
ção conƟ nuada, mas, implici-
tamente, as supervisoras que 
estão envolvidas com o proje-
to, no caso, são incenƟ vadas a 
pesquisar, a buscar, a realizar o 
planejamento, a estar em con-
tato com a realidade acadêmi-
ca e isso, de certa forma, é uma 
formação conƟ nuada e vem a 
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colaborar com a qualidade da 
educação na escola, porque 
eles (supervisoras e alunos)  
podem fazer coisas diferentes, 
querendo ou não, por estar 
em contato com a universida-
de, que, muitas vezes, acaba 
fi cando bem distante da rede 
pública de ensino. (Acadêmico 
de Pedagogia).

As experiências que o PIBID tem 
proporcionado aos acadêmicos dos cur-
sos de licenciatura têm sido ricas porque, 
para além da práƟ ca vivida, permitem 
que se possa questionar sobre suas 
responsabilidades para com a profi ssão 
que elegeram. 

5 FINALIZANDO

A parƟ r da transcrição de algumas 
falas do grupo focal, destacamos o quão 
importante esse programa está sendo 
para a valorização da profi ssão docente, 
para a integração da Universidade com 
a Escola e para a qualifi cação de todos 
os envolvidos. 

Ainda que admitamos que esse 
programa tem também a intenção de 
suprir espaços deixados pela falta de 
políƟ cas mais efeƟ vas para a formação 
docente, não podemos negar que ele 
tem sido um importante espaço de cons-

trução da docência na perspecƟ va da 
práxis, da construção da autonomia dos 
acadêmicos, da revisão dos processos 
de ensino e aprendizagem nas escolas e 
um grande desafi o para a Universidade, 
que também precisa se reinventar para 
melhor contribuir com o processo.

Sob esse viés, o PIBID está atuan-
do na valorização dos futuros docentes, 
propiciando a estes vivenciar na práƟ ca 
o que aprendem nos bancos acadê-
micos. O Programa traz a experiência 
necessária para que os alunos decidam 
se querem ou não ser professores, além 
de propiciar a instrumentalização para 
tratar de modo adequado os proble-
mas inerentes ao processo de ensino 
e de aprendizagem, que incenƟ varão 
os acadêmicos a assumirem a carreira 
docente com maior consciência da 
profi ssão docente. Consequentemente, 
poderão contribuir para a elevação da 
qualidade de ensino da escola pública, 
atendendo aos objeƟ vos do Programa 
e aos propósitos destacados no Plano 
Nacional de Educação que, dentre 
outros princípios, pressupõe “ valori-
zação dos profi ssionais que atuam na 
educação de milhares de pessoas todos 
os dias” (BRASIL, 2014, p. 9). Eis nosso 
instrumento para fazermos do Brasil 
uma Pátria Educadora.
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